PARECER Nº    DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1446, DE 2023
De autoria do Senhor Deputado Major Mecca, o presente Projeto de Lei (PL), em epígrafe, visa alterar o artigo 3º da Lei nº 16.771, de 18 de junho de 2018, que institui o Programa Vizinhança Solidária.
A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias realizadas nos dias 04, 05, 06, 09 e 10 de outubro de 2023, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos. 
Em 11 de outubro de 2023, este PL foi distribuído às seguintes Comissões: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação. CSPAP - Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários. CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
A proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, onde recebeu Parecer Favorável.

A seguir, a presente propositura foi encaminhada a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários. Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos artigos 30, IX, e 31, § 9º do citado diploma legal, analisar a proposta quanto ao mérito.

Ao analisar o conteúdo proposto, e considerando a importância do Programa Vizinhança Solidária como ferramenta primordial para o desenvolvimento da prevenção primária e aproximação entre a comunidade e as Forças Policiais, manifestamos voto favorável. 

O Artigo 3º da Lei nº 16.771, de 18 de junho de 2018 assim dispõe:

“Artigo 3º - A implementação do Programa Vizinhança Solidária será feita pela Polícia Militar e um representante dos moradores que manifestarem interesse pelo Programa, podendo contar com a participação do Conselho Comunitário de Segurança - CONSEG - da região.”

O presente projeto visa alterar esse artigo para a seguinte redação:

“Artigo 3º - A implementação do Programa Vizinhança Solidária será feita pela Polícia Militar, por um representante dos moradores que manifestem interesse pelo Programa, por membro efetivo do Conselho Comunitário de Segurança – CONSEG e de forma facultativa pelos integrantes da Polícia Civil.”

A determinação de inclusão dos membros dos Conselhos Comunitários de Segurança (CONSEGs) no programa é fundamental, pois essas organizações são essenciais na intermediação entre a comunidade e os Poderes Públicos, atuando como um canal eficaz de comunicação e contribuindo para a resolução ágil dos problemas.

Além disso, a proposta também prevê a participação facultativa dos membros da Polícia Civil no Programa Vizinhança Solidária. Essa integração entre as Forças Policiais e a comunidade é de extrema importância para garantir um fluxo eficiente de informações, aumentando a segurança da população. 

Dessa forma, a presente alteração no artigo 3º da Lei 16.771 de 18 de junho de 2018, ao inserir a participação dos CONSEGs e facultativa da Polícia Civil no Programa Vizinhança Solidária, contribuirá significativamente para a efetividade e o sucesso dessa iniciativa. Portanto, manifestamos apoio e voto favorável à aprovação do presente projeto.

Diante do exposto, manifestamo-nos de modo favorável ao Projeto de Lei nº 1446, de 2023.  
Agente Federal Danilo Balas – Relator
